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CONTRATO NS 014/2016

Processo Administrativo 928/2016

Dados da Ata:

Ata de Registro de Preços 001/2016

Pregão Eletrônico 01/2016

Processo 05503.200686/2014-84

Superintendência de Ministério do Planejamento no Acre

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo seu
presidente Paulo Sérgio de Toledo Costa, e a empresa Caderode Móveis para Escritório Ltda, inscrita no CNPJ sob o n^
00.366.257/0001-61, sediada à Rodovia VRS 314, km 0,3 ns 300, bairro Distrito, cidade de Flores da Cunha, estado do Rio
Grande do Sul, na pessoa de seu procurador legal no Estado do Espírito Santo, o Sr. Amado Pereira Costa, portador do RG ns
1.150.441 SSP-ES, CPF 024.560.767-61, resolvem celebrar o presente Contrato de aquisição de mobiliários, com fundamento

no processo administrativo ne 928/2016, que se regerá pelas normas da Lei Federal n?. 10.520/2002, pela Lei Municipal ns.
2302, de 29 de outubro de 2009 e Lei n® 8.666, de 21 de Junho de 1993 com suas alterações, aplicando-se a este contrato

suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

1.1 O presente CONTRATO tem por objeto aquisição de mobiliários, na forma do Termo de Referência e da Ata de

Registro de Preços n9 001/2016, Pregão Eletrônico 01/2016, Processo n® 05503.200686/2014-84 da

Superintendência de Ministério do Planejamento no Acre.

1.1.1 Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADES

mínimas

QUANTIDADES

MÁXIMAS

01 Cadeira giratória com espaidar médio e braço regulável 21 35

02
Poltrona giratória teiada com espaidar médio e apoio lombar braço
regulável

14
24

03 Cadeira giratória operacional espaidar baixo sem braços 15 25

04 Espera tipo Sofanete 02 lugares 01 02

05 Apoio de pés 10 35

2. CLAUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31 de março de 2017, contados de sua assinatura, não
podendo ser prorrogado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de RS 146.967,00 (Cento e quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e^
sete reais). ' V
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes são os mesmo que se encontram no Edital do Pregão
Eletrônico 01/2016.

5. CLÁUSULA QUINTA: REAJUSTE E ALTERAÇÕES

5.1 O preço contratado é fixo e irreajustávei.

5.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

5.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

5.3.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de
que trata o § 19 do art. 65 da Lei n9 8.666, de 1993.

5.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 A contratação será classificação no elemento de despesa - Equipamentos e Material Permanente - Mobiliário em
Geral.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência do Pregão
Eletrônico 01/2016.

8. CLAÚSULA OITAVA: FISCALIZAÇÃO

8.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE,
na forma estabelecida no Termo de Referência do Pregão Eletrônico 01/2016.

9- CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência do Pregão
Eletrônico 01/2016.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico
01/2016.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: RESCISÃO í \
11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n® 8.666, de 19^3/

com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 1
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11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o direito à prévia e

ampla defesa.

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da

Lei n9 8.666, de 1993.

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3 Indenizações e muitas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VEDAÇÕES

12.1 É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS.

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.666, de 1993,

na Lei n^ 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PUBLICAÇÃO

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado
do ES, no prazo previsto na Lei n^ 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

15.1 Fica eleito o Foro de Itapemirim-ES para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2 E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o
presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e assinado.

bro^àfe,iItapemirim-ES, em 24^^ novembro dK2016.

\ \

Paulo Sérgio de ToledcK^g^a
Presidente da Câmara l\^nicipal de Itapemírim
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:

pMm empresa regularmente inscrita noCNPJ sob o n 00.366.257/0001-61. com sede nesta cidade de Flores da Cunha/RS. na
Rodovia VRS 814, km. 0.3, n" 300, neste ato por seu sócio nos termos do contrato social.

OUTORGADO:

^^^sileiro, comerciante, regularmente inscrito no CPF sob on° 024.560.767-61 e portador da C.l. sob o n° 1.150.441 SSP/ES, com endereço
nrnfriQQjnna na a,, a ii _ wyuprofissional na cidade de Vitório/ES, na Av. Alberto Torres,165- Ilha de Santa Maria.

PODERES:

Mediante o presente instrumento de procuração o outorgante confere ao outorgado os
poderes para representa-lo em qualquer juizo ou tribunal ou ente da federação bem

^ empresas e orgãos públicos, autárquicos, repartiçes públicas federais
CnMn? e au arquias, tais como: Correios e Telégrafos. Mesas de Renda
Pnmlrr T Municipais, delegacias da Receita Federal, JuntaComerei^, Ministérios, inclusive Ministério Público, bem como seus departamentos e

da Justiça e Tribunais em todas as suas esferas, Instituto Nacional do

riitnPn J 1® ~ se tornar necessários em todas as modalidades de licitações,
Prpnfil^ p? Convite, Tomadas de Preços, Concorrências, LeilõesPregões Presenciais. Pregões Eletrônicos, com poderes para formular e ofertar lances de
preços, negociar preços diretamente com o pregoeiro em ato público e praticar todos os
demais atos pertinentes ao certame licitatório, retirar editais, fornecer cotações de preços
e assinar atas. contratos, distratos. propostas de preços, cartas e pedidos incluSe
Doderes^'^nr(nrtn°'^^ P''°'=®®so licitatório, bem como substabelecerpoderes, no todo ou em parte, sempre com reservas de poderes e para a prática de ato

os poderes especiais de petição podendo, para tanto
promover as impugnaçoes e recursos que entender cabivel ou cabíveis formulando
exceções e representações a todos ou alguns atos ou medidas adotadas Lm^rno os
lhe forenf autorfJL 1°' registrada e dentro dos limites que
e recorrer arofriar ""Pugnar e propor impugnações a todos ou aiguns atos,e recorrer, acordar, discordar, concordar, transigir, conciliar, negociar e firmar

romSTéTtfos obrigando-se a promover prestação de

VALIDADE:
A presente procuração é valida até 02/03/2Q17

Flores da Cunha, 02 de setembro de 2016.
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